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DIFERENÇAS DE URV. NATUREZA. 

As  diferenças  de  URV  incidentes  sobre  verbas  salariais  integram  a 
remuneração mensal percebida pelo contribuinte. Compõem a renda auferida, 
nos  termos do  artigo 43 do Código Tributário Nacional,  por  caracterizarem 
rendimentos do trabalho 

INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE OS JUROS RECEBIDOS. 

Não  são  tributáveis  os  juros  incidentes  sobre  verbas  isentas  ou  não 
tributáveis,  assim como os  recebidos no contexto de perda do emprego. Na 
situação sob análise, não se estando diante de nenhuma destas duas hipóteses, 
trata­se de juros tributáveis. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar­lhe provimento, vencidas as 
conselheiras Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Patrícia da Silva e Ana Paula Fernandes, que 
lhe  deram  provimento.  O  julgamento  deste  processo  segue  a  sistemática  dos  recursos 
repetitivos. Portanto, aplica­se o decidido no julgamento do processo 10507.000734/2008­15, 
paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.  

 

(assinado digitalmente) 

Luiz Eduardo de Oliveira Santos ­ Presidente em exercício e Relator 
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 DIFERENÇAS DE URV. NATUREZA.
 As diferenças de URV incidentes sobre verbas salariais integram a remuneração mensal percebida pelo contribuinte. Compõem a renda auferida, nos termos do artigo 43 do Código Tributário Nacional, por caracterizarem rendimentos do trabalho
 INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE OS JUROS RECEBIDOS.
 Não são tributáveis os juros incidentes sobre verbas isentas ou não tributáveis, assim como os recebidos no contexto de perda do emprego. Na situação sob análise, não se estando diante de nenhuma destas duas hipóteses, trata-se de juros tributáveis.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidas as conselheiras Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Patrícia da Silva e Ana Paula Fernandes, que lhe deram provimento. O julgamento deste processo segue a sistemática dos recursos repetitivos. Portanto, aplica-se o decidido no julgamento do processo 10507.000734/2008-15, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado. 
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercício e Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Maria Helena Cotta Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Luiz Eduardo de Oliveira Santos.
 
  O presente recurso foi objeto de julgamento na sistemática prevista no art. 47, §§ 1º e 2º, do RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015, tendo por paradigma o processo n° 10507.000734/2008-15.
Trata-se de recurso especial interposto pelo contribuinte contra decisão proferida pela turma a quo que concluiu pela incidência do imposto de renda sobre verbas recebidas à título de "Valores Indenizatórios de URV". 
No entendimento daquele colegiado, em que pese a classificação dada pela respectiva lei estadual, as verbas em questão possuem natureza remuneratória, pois visavam corrigir diferenças de remuneração ocorridas quando da conversão das moedas Cruzeiro Real para Unidade Real de Valor - URV em 1994. Na mesma decisão também foi mantido o lançamento do imposto sobre os valores correspondentes aos juros de mora.
Na peça recursal o Contribuinte argui serem as verbas recebidas indenizatórias nos exatos termos em que fixado pela lei estadual, cita como exemplo entendimento sedimentado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) quando da promulgação da sua Resolução nº 245 a qual reconheceu que o abono conferido aos magistrados da União em razão das diferenças de URV possuía natureza jurídica indenizatória. Subsidiariamente, defende a não incidência do IRPF sobre os juros de mora, pois referidos valores não representariam acréscimo patrimonial.
Contrarrazões da Fazenda Nacional pugnando pela manutenção do acórdão recorrido.
É o relatório.

 Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos � Relator
Este processo foi julgado na sistemática dos recursos repetitivos, regulamentada pelo art. 47, §§ 1º e 2º, do RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015. Portanto, ao presente litígio aplica-se o decidido no Acórdão 9202-006.361, de 29/01/2018, proferido no julgamento do processo 10507.000734/2008-15, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.

Transcreve-se como solução deste litígio, nos termos regimentais, o inteiro teor dos votos proferidos naquela decisão (Acórdão 9202-006.361):
Voto Vencido
Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora 
O recurso preenche os pressupostos de admissibilidade e portanto deve ser conhecido.
Conforme relatório, discute-se nos autos a incidência do Imposto de Renda sobre os valores recebidos em razão de lei estadual que previa pagamento de diferenças decorrentes de erro na conversão da moeda Cruzeiro Real para URV - Unidade Real de Valor. Insatisfeito com a decisão a quo, o Contribuinte interpôs Recurso Especial objetivando o cancelamento do lançamento sob o fundamento de que citada verba tem caráter indenizatório. Subsidiariamente, caso seja negado provimento ao recurso neste aspecto, requer a exclusão dos juros moratórios da base de cálculo utilizada.
Segundo argumentos apontados no Recurso, a verba em questão possui a mesma natureza do abono variável pago aos membros da Magistratura Federal e ao Ministério Público Federal. Nos termos da Resolução nº 245/2002 as verbas recebidas teriam natureza indenizatória e como tal estariam isentas da contribuição previdenciária e do imposto de renda. Desta forma, aplicando o princípio da isonomia, a interpretação dada à legislação estadual deve ser igual aquela adotada para as leis federais nº 10.474/2002 e 10.477/2002.
Pertinentes as considerações do Recorrente.
Ao contrário do apontado no acórdão recorrido e do alegado em sede de contrarrazões não se pode afastar a aplicação do citado entendimento apenas pelo fato de a Resolução nº 245/2002 versar sobre valores recebidos por profissionais da União, afinal interpretando-se sistematicamente as normas pertinentes, percebemos que o problema central da discussão - natureza jurídica das verbas decorrentes de diferenças de URV - também é tratado tanto na resolução quanto nas normas federais acima citadas.
O jurista Marco Aurélio Greco ao se manifestar sobre a questão emitiu parecer didático, demonstrando que apesar de as normas federais regularem a forma de pagamento de "abono variável", esse é composto por valores de URV e como tal, adotando-se a posição do STF, devem ser classificados como verbas indenizatórias. O professor ainda traçou um histórico demonstrando que toda a legislação estadual teve como pano de fundo o tratamento dado ao pagamento efetuado na esfera federal.
Merece transcrição parte do parecer, haja vista a clareza na exposição dos fatos (grifos nossos):
Em 2002, foi editada a Lei federal n. 10.474 cujo artigo 1° fixa o subsídio de Ministro do Supremo Tribunal Federal e cujo artigo 2° estabelece que o "abono variável" concedido pela Lei n. 9.655/98" passa a corresponder à diferença entre a remuneração mensal percebida pelo Magistrado, vigente à data daquela lei e a decorrente desta lei" (caput), "descontados todos e quaisquer reajustes remuneratórios percebidos ou incorporados a qualquer título" (§ 1°).
Ou seja, a diferença entre o que cada Magistrado recebia em 1998 e o que foi fixado pela Lei n. 10.474/2002.
Aqui está o ponto!
Fixou-se o subsídio do Ministro do S.T.F. e a diferença entre este e a remuneração individualmente percebida, no lapso temporal previsto na lei, seria pago a título de abono variável.
Meses após esta Lei, é editada pelo Supremo Tribunal Federal a Resolução n. 245/2002 cujo artigo 1°é explícito ao prever:
"Artigo 1o - É de natureza indenizatória o abono variável e provisório de que trata o artigo 2º da lei 10.474, de 2002, conforme precedentes do Supremo Tribunal Federal."
Diante da clareza dessa previsão, encerra-se a discussão quanto à natureza jurídica do abono variável: tem natureza indenizatória. Portanto; não está sujeito à incidência do imposto sobre a renda e o que foi retido deveria ser devolvido ao magistrado. (É o que estabelece a respeito o art. 3°, II da REs. N. 245/2002).
A questão que remanesceu em aberto era no sentido de saber se o montante desse abono variável englobava ou não a "diferença de URV".
Para os agentes públicos que já estavam recebendo essa diferença, por força de decisão judicial ou administrativa, obviamente que o abono não a englobava, pois era expressamente excluída de sua base de cálculo (§ 1° do art 2° da Lei n. 10.474/2002 e inciso I, do art. 2° da Resolução n. 245/2002 do S.T. F) 
Para os demais, a resposta a esta pergunta é simples: se a "diferença de URV" foi considerada quando da fixação do subsídio do Ministro do S.T.F. (art. 1° da Lei n. 10.474/2002), então, ela (dif. URV) está abrangida pelo valor do abono, pois este corresponde à diferença entre o subsídio e a remuneração individual.
Em números: se o subsídio foi fixado em R$ 100,00 computando-se a diferença de URV de R$ 10,00 e a remuneração individual era de R$ 70,00 então o abono (de R$ 30,00) englobava a diferença de URV, pois esta estava dentro dos R$100,00 que serviram de patamar para cálculo do abono.
Mas, como saber se o subsídio fixado pela Lei n. 10.474/2002 levava em conta a" diferença de URV"? A resposta não está no texto da lei, mas na estrutura da remuneração de Ministro do S.T.F -então vigente. 
À época da Mensagem enviada pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal com o projeto que se transformou na Lei n, 10.474/2002 vigorava a Resolução STF n. 195/2000 cujo artigo 1° previa:
"Artigo 1° - A remuneração do Ministro do Supremo Tribunal Federal será integrada das parcelas: R$ 454,53 (Lei 8.880/94) + R$ 1.008,83 (DL n. 2.371/87) + R$ 9.536,74 (Lei 8.448/92), num total de R$ 11.000,00."
Ora, a "parcela da Lei n. 8.880/94" é exatamente a "diferença de URV"!! Portanto, ao se fixar na Lei n. 10.474/2002 o subsídio do Ministro que serviu de parâmetro para cálculo do abono variável, englobou-se a "diferença de URV" extinguindo, com isto, eventuais pretensões neste sentido que ainda subsistissem.
Aliás, isto foi expressamente apontado na Mensagem que encaminhou o projeto de lei que se transformou na Lei n. 10.474/2002:
"A remuneração total da magistratura da União remanescerá composta unicamente de três parcelas (vencimento básico, gratificação e adicional de tempo de serviço). Não haverá possibilidade de incidir sobre esses valores quaisquer outros percentuais, tal como hoje está a correr, por exemplo, com os 11,98% relacionados com a conversão da URV." 
Pode-se concluir que, na fixação do subsídio e, portanto, na dimensão do abono variável, foi levada em conta a diferença de URV. 
Daí duas consequências: 
1 - quem recebeu o abono variável da Lei n. 10.474/2002 e não havia ganho por decisão administrativa ou judicial a diferença de URV estava a recebê-la naquele momento embutida no abono. 
2 - Ao dizer que o abono da Lei n. 10.474/2002 tinha natureza jurídica indenizatória não sujeita a imposto sobre a renda, o Supremo Tribunal Federal estava a dizer que a "diferença de URV" até então não recebida e que veio a ser embutida no abono tem natureza indenizatória. 
A natureza indenizatória do abono variável da Lei n. 10.474/2002 e a intributabilidade dessa verba pelo imposto sobre a renda veio a ser reconhecida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, no Parecer n. 529/2003 e estendida também ao abono previsto pela Lei federal n. 10.477/2002 aplicável aos Procuradores da República pelo Parecer PGFN n. 923/2003 (ambos referidos na Nota COSIT n. 177/2008).
No âmbito dos agentes públicos estaduais, a PGFN entendeu que a natureza da verba era remuneratória (e, portanto, tributada pelo I.R.), salvo no caso do Rio de Janeiro, pois havia lei estadual determinando a aplicação aos Procuradores do Estado do abono previsto na Lei n. 10.477/2002.
Em suma, como reconhecido pela própria PGFN os abonos variáveis previstos nas Leis n. 10.474/2002 e n. 10.477/2002 não são alcançados pela norma de incidência do imposto sobre a renda.
E acrescenta:
A Lei Complementar n. 20/2003 e a Lei n. 8.730/2003 do Estado da Bahia prevêem expressamente que os pagamentos nelas previstos dizem respeito às diferenças pela conversão de Cruzeiro Real para Unidade Real de Valor - URV. Note-se que estas Leis:
1) São de setembro de 2003, portanto, depois da Lei federal n. 10.474/2002 que instituiu o abono que englobava a diferença de URV e da Resolução n. 245/2002 do Supremo Tribunal Federal que afirmou o caráter indenizatório desse abono;
2) Aplicam-se aos que não haviam até então recebido a "diferença de URV" os quais, se estivessem no âmbito federal ou no Estado do Rio de Janeiro, a estariam recebendo embutida no abono e como verba de natureza indenizatória. 
O quadro aqui exposto mostra que os dispositivos das referidas leis do Estado da Bahia, ao preverem que as 36 parcelas em que foi dividido o pagamento da diferença de URV tinham natureza indenizatória, não veiculam preceitos despropositados à vista do contexto jurídico da época.
Mais ainda, se em relação a idênticas funções exercidas no âmbito federal e do Estado do Rio de Janeiro admitiu-se o caráter indenizatório por existir lei expressa determinando o pagamento de verba que englobe a URV, cumpre ser assegurado o mesmo tratamento ao Estado da Bahia, sob pena de violação ao artigo 150, II da CF/88.
(GRECO, Marco Aurélio. Imposto Sobre a Renda: Valores Pagos a Agente Públicos Estaduais a Título de Diferença de URV. Falta de Fundamento Jurídico Para a União Cobrar o Imposto. Revista Eletrônica de Direito do Estado (REDE), Salvador, Instituto Brasileiro de Direito Público, nº. 30, abril/maio/junho de 2012. Disponível na Internet: <http://www.direitodoestado.com/revista/REDE-30-ABRIL-2012-MARCO-AURELIO-GRECO.pdf>. Acesso em: 06 de junho de 2016)
Portanto, se o entendimento adotado pelo STF, e também pela Procuradoria da Fazenda Nacional em seus pareceres, é no sentido de o abono variável recebido pelos magistrados federais e Ministério Público Federal ser verba indenizatória, e se tal abono também é composto por verba paga em razão da conversão da moeda da época em URV, forçoso concluir que essa mesma verba quando prevista pelas leis estaduais deve receber o mesmo tratamento.
Entendimento diverso violaria o princípio constitucional da isonomia e a segurança jurídica. Para o professor Roque Antônio Carrazza para garantir a segurança jurídica na relação Fisco/contribuinte é mister que "a lei que descreve a ação-tipo tributária valha para todos igualmente, isto é, seja aplicada a seus destinatários (quer pelo Judiciário, quer pela Administração Fazendária) de acordo com o princípio da igualdade (art. 5º, I da CF)."
Destaco ainda que o lançamento e acórdão recorrido ao afastarem o caráter indenizatório das verbas, sob o argumento de que essas serviram para repor "a atualização monetária dos salários do período considerado", reforçaram a tese de que os valores ora discutidos não podem ser tributados pelo imposto de renda. Isso porque é passível na doutrina e na jurisprudência dos tribunais que a correção monetária não representa acréscimo patrimonial, é na verdade mecanismo de recomposição da efetiva desvalorização da moeda, seu objetivo é preservar o poder aquisitivo original em relação à inflação, inflação essa que motivou toda a sistemática de aplicação da própria URV.
O Ministro Marco Aurélio, relator do Recurso Extraordinário nº 565.089, onde se discute (em sede de Repercussão Geral) a indenização por falta de revisão anual em vencimentos dos servidores públicos de São Paulo, externa em seu voto o seguinte entendimento:
O Supremo já assentou que �a correção monetária não se constitui em um plus, não é uma penalidade, mas mera reposição do valor real da moeda corroída pela inflação� � Agravo Regimental na Ação Cível Originária nº 404, da relatoria do Ministro Maurício Corrêa.
Nos termos do art. 43 do CTN não se discute que o fato gerador do Imposto de Renda é a disponibilidade econômica ou jurídica de renda (produto do capital, do trabalho ou de ambos) ou proventos de qualquer natureza, entretanto o conceito de renda é limitado e não abrange valores que não representem acréscimo ao patrimônio do contribuinte, como é o caso dos autos.
Portanto, sob todos os prismas analisados, não vejo como possível afastar a natureza indenizatória das verbas recebidas pelo Recorrente à titulo de "diferenças de URV", seja pela aplicação da Resolução nº 245 do STF, seja pelo fato de tal medida ter sido adotada no intuito de recompor seu patrimônio pela perda experimentada quando da conversação das moedas.
Diante do exposto, no que tange a natureza da verba recebida, dou provimento ao Recurso Especial do Contribuinte.
Do pedido subsidiário:
Vencida quanto ao mérito haja vista a decisão da maioria do Colegiado, manifesto-me acerca do pedido subsidiário formulado pelo Recorrente, por meio do qual defende a não incidência do Imposto de Renda sobre os valores recebidos a título de juros.
Segundo o entendimento do Recorrente, invariavelmente, os juros de mora possuem natureza indenizatória, pois sua função é a de recompor dano ao patrimônio do beneficiário que deixou de receber no tempo certo valor que lhe seria devido. 
Trata-se de entendimento compartilhado pelos mais renomados juristas, valendo citar parte do artigo publicado pelo Professor Hugo de Brito Machado, na Revista Dialética de Direito Tributário nº 215 (p. 115/116):
Não há dúvida quanto à natureza indenizatória dos juros de mora. A expressão juros moratórios, que é própria do Direito Civil, designa a indenização pelo atraso no pagamento da divida.
O Código Civil de 1916 estabelecia que as perdas e danos, nas obrigações de pagamento em dinheiro, consistem nos juros de mora e custas, sem prejuízo das pena convencional. E o Código Civil vigente estabelece:
"Art. 404. As perdas e danos, nas obrigações de pagamento em dinheiro, serão pagas com atualização monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, abrangendo juros, custas e honorários de advogados, sem prejuízo da penas convencional.
Parágrafo único: Provado que os juros de mora não cobrem o prejuízo, e não havendo pena convencional, pode o juiz concede ao credor indenização complementar."
Com se vê, o legislador previu que o não recebimento nas datas correspondentes dos valores me dinheiro aos quais se tem direito implica prejuízo. (...)
Não se trata de lucro cessante, nem de dano simplesmente moral, que evidentemente também podem ocorrer. Trata-se de perda patrimonial efetiva, decorrente do não recebimento, nas datas correspondentes, dos valores aos quais tinha direito. Perda que o legislador presumiu e tratou como presunção absoluta que não admite prova em contrário, e cuja indenização com juros de mora independe de pedido do interessado.
Ora, os valores recebidos a título de juros moratórios não estariam sujeitos ao imposto, afinal o conceito de renda e proventos propostos pela Constituição Federal exigem a ocorrência de um acréscimo patrimonial experimentado ao longo de um determinado período de tempo, o que conforme anteriormente exposto não ocorre no presente caso concreto.
Em que pese concordar com os argumentos acima, entendo que a norma regimental prevista no art. 62 do RICARF me impede de deixar de aplicar o que determina o art. 16 da Lei 4.506/1964:
�Art. 16. serão classificados como rendimentos do trabalho assalariado tôdas as espécies de remuneração por trabalho ou serviços prestados no exercício dos empregos, cargos ou funções referidos no artigo 5º do Decreto-lei número 5.844, de 27 de setembro de 1943, e no art. 16 da Lei número 4.357, de 16 de julho de 1964, tais como: 
(...)
Parágrafo único. Serão também classificados como rendimentos de trabalho assalariado os juros de mora e quaisquer outras indenizações pelo atraso no pagamento das remunerações previstas neste artigo.� (Grifamos)
Destaco que o Supremo Tribunal Federal ainda não firmou sua posição em relação ao assunto, haja vista estar pendente de julgamento o Recurso Extraordinário nº 855.091, recebido sob o rito da Repercussão Geral sob o Tema 808 - Incidência de imposto de renda sobre juros de mora recebidos por pessoa física, processo por meio do qual questiona-se a constitucionalidade dos dispositivos acima descrito.
Vale mencionar que a maioria do colegiado, nos termos da jurisprudência em especial do RE1.227.133/RS, entende que apenas não são tributáveis os juros incidentes sobre verbas isentas ou não tributáveis, assim como os recebidos no contexto de perda do emprego. Na situação sob análise, não se estando diante de nenhuma destas duas hipóteses, trata-se de juros tributáveis.
Assim, diante do exposto, quanto à incidência de imposto de renda sobre os juros de mora, nego provimento ao recurso do Contribuinte.

Voto Vencedor
Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior, Redator designado.
Com a devida vênia ao entendimento esposado pela Relatora quanto à natureza da verba em litígio, ouso discordar quanto à não incidência do IRPF pela natureza supostamente indenizatória das verbas recebidas, à luz da aplicação da Lei Complementar Estadual no. 20, de 2003, e da Resolução STF no. 245, de 2002.
A propósito, reitero aqui considerações que teci quando do julgamento de feito semelhante no âmbito da 1a. Turma Ordinária 1a. Câmara da 2a. Seção deste CARF (Acórdão no. 2.101-002.724), mantendo de forma integral meu posicionamento acerca do assunto, que assim se resume:
a) Da natureza das verbas recebidas e da Lei Complementar Estadual 20, de 2003 Cumpre, primeiramente, salientar que os rendimentos de que trata o presente processo foram recebidos do Ministério Público do Estado da Bahia, a título de "Valores Indenizatórios de URV", em atendimento ao disposto pela Lei Complementar do Estado da Bahia n° 20, de 2003, a qual, dentre outras disposições, preceitua que a verba em questão é de natureza indenizatória. Para melhor entendimento, transcrevemos, a seguir, os artigos 2° e 3° da Lei Complementar do Estado da Bahia n° 20, de 2003:
Art. 2° - As diferenças de remuneração ocorridas quando da conversão de Cruzeiro Real para Unidade Real de Valor - URV, objeto da Ação Ordinária de n° 140.97592153-1, julgada pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, e em consonância com os precedentes do Supremo Tribunal Federal, especialmente nas Ações Ordinárias nos. 613 e 614, serão apuradas mês a mês, de 1° de abril de 1994 a 31 de agosto de 2001, e o montante, correspondente a cada Procurador e Promotor de Justiça, será dividido em 36 parcelas iguais e consecutivas para pagamento nos meses de janeiro de 2004 a dezembro de 2006.
Art. 3° - São de natureza indenizatória as parcelas de que trata o art. 2° desta Lei.
Com efeito, da leitura dos dispositivos acima reproduzidos, é possível concluir, tal como concluiu a parte recorrente, que foi atribuída, pelo Estado da Bahia, natureza indenizatória às diferenças decorrentes de erro na conversão da remuneração dos membros do Ministério Público, de Cruzeiro Real para Unidade Real de Valor - URV, objeto da Ação Ordinária em questão. Todavia, do exame desses dispositivos isoladamente, é impertinente inferir que se tratam de rendimentos isentos do Imposto sobre a Renda de Pessoa física.
Em primeiro lugar, a competência para legislar sobre o imposto sobre a renda é da União, e a lei acima transcrita é estadual. Assim, não se trata, aqui, de invasão de competência do STF pela União para declarar inconstitucional a referida Lei Complementar Estadual, mas, sim, interpretar o diploma de acordo com a competência tributária constitucionalmente estabelecida, de forma que os efeitos da referida LC, no que tange ao caráter indenizatório das verbas recebidas, se limitem a matérias cuja competência seja do Estado da Bahia, visto que, de outra forma, se estaria a validar a possibilidade de invasão de competência tributária da União por este mesmo Estado.
Assim, imprescindível a análise da natureza dessas verbas, no contexto de todo o direito positivo, para se concluir pela sua tributação ou não pelo imposto sobre a renda. Chama a atenção o fato de que as diferenças de URV pagas ao contribuinte pelo Ministério Público do Estado da Bahia não se destinam à recomposição de um prejuízo, ou dano material por ela sofrido.
Diferentemente, as verbas recebidas pela contribuinte repõem a atualização monetária dos salários do período considerado. Nesse sentido, observa-se que o artigo 2° da Lei Complementar do Estado da Bahia n° 20, de 2003, deixa claro que se trata de diferenças de remuneração quando da conversão de Cruzeiro Real para Unidade Real de Valor - URV.
É incontornável a constatação que tais diferenças integram a remuneração mensal percebida pela contribuinte, em decorrência do seu trabalho, constituindo parte integrante de seus vencimentos. As verbas assim auferidas integram, portanto, a definição de renda, nos termos do artigo 43 do Código Tributário Nacional. Por fim, de se reproduzir uma vez mais a jurisprudência do STJ, colacionada inclusive em um dos paradigmas trazidos pela recorrente (Acórdão 2801-002.742), que sustenta tal posicionamento, no sentido de se rejeitar o caráter indenizatório das verbas em questão.
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. IMPORTÂNCIAS PAGAS EM DECORRÊNCIA DE SENTENÇA TRABALHISTA. NATUREZA REMUNERATÓRIA. RESPONSABILIDADE PELA RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DO IMPOSTO. FONTE PAGADORA. ALÍQUOTA APLICÁVEL. EXCLUSÃO DA MULTA. 
1. O recebimento de remuneração em virtude de sentença trabalhista que determinou o pagamento da URP no período de fevereiro de 1989 a setembro de 1990 não se insere no conceito de indenização, constituindo-se complementação de caráter nitidamente remuneratório, ensejando, portanto, a cobrança de imposto de renda. 
(...)
5. Recurso especial parcialmente provido (REsp 383.309/SC, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJU de 07.04.06); 
Eram, portanto, as verbas em questão tributáveis, independentemente da denominação a elas conferida pela Lei Complementar do Estado da Bahia n° 20, de 2003, conclusão em perfeita consonância e respaldada pelos dispositivos legais mencionados no auto de infração à e-fl. 06.
b) Da Resolução n.° 245 do STF A recorrente traz à baila a Resolução n.° 245 do STF, que, uma vez estendida aos membros do Ministério Público da União, por força do artigo 2° da Lei n° 10.477, de 2002, de despacho do PGR no âmbito do Processo Administrativo 1.00.000.011735/2002 e Pareceres PGFN nos. 529 e 923, de 2003, aplicar-se-ia também aos membros do Ministério Público dos Estados, de forma a que se afastasse a incidência do IRPF sobre as verbas em discussão.
A respeito, verifico que a questão da aplicabilidade da Resolução n° 245 do STF aos valores recebidos a título de diferenças de URV foi exaustivamente analisada pelo Conselheiro Alexandre Naoki Nishioka no voto condutor da decisão proferida pela mesma 1a. Turma Ordinária da 1a Câmara da Segunda Seção de Julgamento deste Conselho, no Acórdão n° 2101-002.388, de 18 de fevereiro de 2014. Por se aplicar ao caso que aqui se analisa, e por refletir o entendimento deste Relator, adota-se o quanto manifestado naquele voto. Veja-se:
�(...)
Buscando reforçar o argumento, requer a contribuinte a aplicação da Resolução n.° 245 do STF, assim como de consulta administrativa realizada pela Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, os quais disporiam acerca da remuneração dos magistrados. No entanto, mencionadas normas não se aplicam ao fim pretendido pela Recorrente.
Inicialmente, cumpre salientar que a dita resolução dispôs acerca da forma de cálculo do abono salarial variável e provisório de que trata o art. 2° e parágrafos da Lei n.° 10.474/2002, considerando-o como de natureza indenizatória. Neste sentido, o inciso I do art. 1° trouxe a forma de cálculo deste abono: "I apuração, mês a mês, de janeiro/98 a maio/2002, da diferença entre os vencimentos resultantes da Lei n° 10.474, de 2002 (Resolução STF n° 235, de 2002), acrescidos das vantagens pessoais, e a remuneração mensal efetivamente percebida pelo Magistrado, a qualquer título, o que inclui, exemplificativamente, as verbas referentes a diferenças de URV, PAE, 10,87% e recálculo da representação (194%)".
A própria redação da Resolução excluiu do valor integrante do abono as verbas referentes à diferença de URV, de onde se interpreta que esta não tem natureza indenizatória, mas de recomposição salarial. Tal tema inclusive já foi enfrentado Egrégio Superior Tribunal de Justiça, tendo este reconhecido as diferenças entre a abono salarial tratado pela norma e a diferença da URV, conforme se verifica de voto da Ministra Eliana Calmon:
"Na jurisprudência desta Casa, colho os seguintes precedentes, que sempre distinguiram as hipóteses de percepção das diferenças remuneratórias da URV do abono identificado na Resolução 245/STF: (...)" (STJ, Recurso Especial n.° 1.187.109/MA, Segunda Turma, Ministra Relatora Eliana Calmon, julgado em 17/08/2010)"
E tal também foi o entendimento do Ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, em decisão monocrática proferida nos autos do Recurso Extraordinário n.° 471.115, do qual se colaciona o seguinte excerto:
"Os valores assim recebidos pelo recorrido decorrem de compensação pela falta de oportuna correção no valor nominal do salário, quando da implantação da URV e, assim, constituem parte integrante de seus vencimentos.
As parcelas representativas do montante que deixou de ser pago, no momento oportuno, são dotadas dessa mesma natureza jurídica e, assim, incide imposto de renda quando de seu recebimento.
No que concerne à Resolução n° 245/02, deste Supremo Tribunal Federal, utilizada na fundamentação do acórdão recorrido, tem-se que suas normas a tanto não se aplicam, para o fim pretendido pelo recorrido (...)" (STF, Recurso Extraordinário n.° 471.115, Ministro Relator Dias Toffoli, julgado em 03/02/2010)"
Adicionalmente, caso se tenha leitura diversa da Resolução STF no. 245, de 2002, entendo de se aceder, ainda, à argumentação da PGFN, no sentido de se cingirem os efeitos da referida e dos despachos PGR e Pareceres PGFN em questão aos membros das carreiras mencionadas no âmbito das Leis no. 10.474 e 10.477, ambas de 27 de julho de 2002 (às quais, ressalte-se, não pertence, o recorrente), vedados:
a) o estabelecimento de isenção por analogia a partir do disposto nos arts. 97, VI e 111, I e II do CTN e 150 §6o. da CRFB;
b) o afastamento da hipótese de incidência, delineada pelos dispositivos legais de e-fl. 10, por violação ao princípio constitucional da isonomia, uma vez que é expressamente vedado a este Conselho afastar a aplicação da lei tributária com base em argumentação de violação a preceitos constitucionais, consoante dispõe o art. 62 do Regimento já mencionado e Súmula CARF no. 02.
Conclui-se, portanto, pelo caráter salarial dos valores recebidos acumuladamente pelo Recorrente, razão pela qual deverão compor a base de cálculo do Imposto sobre a Renda de Pessoa Física, nos termos do art. 43 do Código Tributário Nacional e dispositivos legais de e-fl. 06 que fundamentaram o auto de infração, descartado o afastamento da incidência do IRPF seja pelo disposto na Lei Complementar do Estado da Bahia no. 20, de 2003, seja pelo teor da Resolução STF no. 245, de 2002.
Assim, opinando pela natureza remuneratória das verbas recebidas sob análise, voto por negar provimento ao Recurso Especial do Contribuinte.
É como voto.
Em face ao exposto, voto por conhecer do Recurso Especial e, no mérito, negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Luiz Eduardo de Oliveira Santos
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Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Maria  Helena  Cotta 
Cardozo,  Patrícia  da  Silva,  Elaine  Cristina  Monteiro  e  Silva  Vieira,  Ana  Paula  Fernandes, 
Heitor de Souza Lima Junior, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri 
e Luiz Eduardo de Oliveira Santos. 

 

Relatório 

O presente recurso foi objeto de julgamento na sistemática prevista no art. 47, 
§§ 1º e 2º, do RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de  junho de 2015,  tendo por 
paradigma o processo n° 10507.000734/2008­15. 

Trata­se  de  recurso  especial  interposto  pelo  contribuinte  contra  decisão 
proferida  pela  turma  a  quo  que  concluiu  pela  incidência  do  imposto  de  renda  sobre  verbas 
recebidas à título de "Valores Indenizatórios de URV".  

No entendimento daquele  colegiado,  em que pese  a  classificação dada pela 
respectiva  lei  estadual,  as  verbas  em questão  possuem natureza  remuneratória,  pois  visavam 
corrigir diferenças de remuneração ocorridas quando da conversão das moedas Cruzeiro Real 
para  Unidade  Real  de  Valor  ­  URV  em  1994.  Na  mesma  decisão  também  foi  mantido  o 
lançamento do imposto sobre os valores correspondentes aos juros de mora. 

Na  peça  recursal  o  Contribuinte  argui  serem  as  verbas  recebidas 
indenizatórias  nos  exatos  termos  em  que  fixado  pela  lei  estadual,  cita  como  exemplo 
entendimento sedimentado pelo Supremo Tribunal Federal  (STF) quando da promulgação da 
sua Resolução nº 245 a qual reconheceu que o abono conferido aos magistrados da União em 
razão  das  diferenças  de  URV  possuía  natureza  jurídica  indenizatória.  Subsidiariamente, 
defende  a  não  incidência  do  IRPF  sobre  os  juros  de  mora,  pois  referidos  valores  não 
representariam acréscimo patrimonial. 

Contrarrazões  da Fazenda Nacional  pugnando  pela manutenção  do  acórdão 
recorrido. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos – Relator 

Este  processo  foi  julgado  na  sistemática  dos  recursos  repetitivos, 
regulamentada pelo art. 47, §§ 1º e 2º, do RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de 
junho de 2015. Portanto, ao presente litígio aplica­se o decidido no Acórdão 9202­006.361, de 
29/01/2018, proferido no julgamento do processo 10507.000734/2008­15, paradigma ao qual o 
presente processo foi vinculado. 
 

Transcreve­se  como  solução  deste  litígio,  nos  termos  regimentais,  o  inteiro 
teor dos votos proferidos naquela decisão (Acórdão 9202­006.361): 
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Voto Vencido 

Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri ­ Relatora  

O  recurso  preenche  os  pressupostos  de  admissibilidade  e 
portanto deve ser conhecido. 

Conforme relatório, discute­se nos autos a incidência do Imposto 
de  Renda  sobre  os  valores  recebidos  em  razão  de  lei  estadual 
que  previa  pagamento  de  diferenças  decorrentes  de  erro  na 
conversão da moeda Cruzeiro Real para URV ­ Unidade Real de 
Valor. Insatisfeito com a decisão a quo, o Contribuinte interpôs 
Recurso  Especial  objetivando  o  cancelamento  do  lançamento 
sob o fundamento de que citada verba tem caráter indenizatório. 
Subsidiariamente, caso seja negado provimento ao recurso neste 
aspecto,  requer  a  exclusão  dos  juros  moratórios  da  base  de 
cálculo utilizada. 

Segundo argumentos apontados no Recurso, a verba em questão 
possui a mesma natureza do abono variável pago aos membros 
da Magistratura Federal  e  ao Ministério Público Federal. Nos 
termos  da  Resolução  nº  245/2002  as  verbas  recebidas  teriam 
natureza  indenizatória  e  como  tal  estariam  isentas  da 
contribuição previdenciária e do imposto de renda. Desta forma, 
aplicando  o  princípio  da  isonomia,  a  interpretação  dada  à 
legislação  estadual  deve  ser  igual  aquela  adotada  para  as  leis 
federais nº 10.474/2002 e 10.477/2002. 

Pertinentes as considerações do Recorrente. 

Ao contrário do apontado no acórdão recorrido e do alegado em 
sede de contrarrazões não se pode afastar a aplicação do citado 
entendimento  apenas  pelo  fato  de  a  Resolução  nº  245/2002 
versar sobre valores recebidos por profissionais da União, afinal 
interpretando­se  sistematicamente  as  normas  pertinentes, 
percebemos  que  o  problema  central  da  discussão  ­  natureza 
jurídica das verbas decorrentes de diferenças de URV ­ também 
é tratado tanto na resolução quanto nas normas federais acima 
citadas. 

O jurista Marco Aurélio Greco ao se manifestar sobre a questão 
emitiu parecer didático, demonstrando que apesar de as normas 
federais regularem a  forma de pagamento de "abono variável", 
esse é composto por valores de URV e como tal, adotando­se a 
posição  do  STF,  devem  ser  classificados  como  verbas 
indenizatórias.  O  professor  ainda  traçou  um  histórico 
demonstrando que toda a legislação estadual teve como pano de 
fundo  o  tratamento  dado  ao  pagamento  efetuado  na  esfera 
federal. 

Merece  transcrição  parte  do  parecer,  haja  vista  a  clareza  na 
exposição dos fatos (grifos nossos): 

Em 2002, foi editada a Lei federal n. 10.474 cujo artigo 1° fixa o 
subsídio de Ministro do Supremo Tribunal Federal e cujo artigo 
2°  estabelece  que  o  "abono  variável"  concedido  pela  Lei  n. 
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9.655/98" passa a corresponder à diferença entre a remuneração 
mensal percebida pelo Magistrado, vigente à data daquela lei e 
a decorrente desta lei"  (caput), "descontados todos e quaisquer 
reajustes remuneratórios percebidos ou incorporados a qualquer 
título" (§ 1°). 

Ou  seja,  a  diferença  entre  o  que  cada Magistrado  recebia  em 
1998 e o que foi fixado pela Lei n. 10.474/2002. 

Aqui está o ponto! 

Fixou­se o subsídio do Ministro do S.T.F. e a diferença entre este 
e a  remuneração  individualmente percebida, no  lapso  temporal 
previsto na lei, seria pago a título de abono variável. 

Meses após esta Lei, é editada pelo Supremo Tribunal Federal a 
Resolução n. 245/2002 cujo artigo 1°é explícito ao prever: 

"Artigo  1o  ­  É  de  natureza  indenizatória  o  abono  variável  e 
provisório  de  que  trata  o  artigo  2º  da  lei  10.474,  de  2002, 
conforme precedentes do Supremo Tribunal Federal." 

Diante da clareza dessa previsão, encerra­se a discussão quanto 
à  natureza  jurídica  do  abono  variável:  tem  natureza 
indenizatória. Portanto; não está sujeito à incidência do imposto 
sobre  a  renda  e  o  que  foi  retido  deveria  ser  devolvido  ao 
magistrado. (É o que estabelece a respeito o art. 3°, II da REs. 
N. 245/2002). 

A questão que remanesceu em aberto era no sentido de saber se 
o montante desse abono variável englobava ou não a "diferença 
de URV". 

Para  os  agentes  públicos  que  já  estavam  recebendo  essa 
diferença,  por  força  de  decisão  judicial  ou  administrativa, 
obviamente  que  o  abono  não  a  englobava,  pois  era 
expressamente excluída de sua base de cálculo (§ 1° do art 2° da 
Lei  n.  10.474/2002  e  inciso  I,  do  art.  2°  da  Resolução  n. 
245/2002 do S.T. F)  

Para  os  demais,  a  resposta  a  esta  pergunta  é  simples:  se  a 
"diferença  de  URV"  foi  considerada  quando  da  fixação  do 
subsídio do Ministro  do  S.T.F.  (art.  1°  da Lei  n.  10.474/2002), 
então,  ela  (dif. URV) está abrangida pelo  valor do abono, pois 
este corresponde à diferença entre o  subsídio e a  remuneração 
individual. 

Em números: se o subsídio foi fixado em R$ 100,00 computando­
se a diferença de URV de R$ 10,00 e a remuneração individual 
era  de  R$  70,00  então  o  abono  (de  R$  30,00)  englobava  a 
diferença  de  URV,  pois  esta  estava  dentro  dos  R$100,00  que 
serviram de patamar para cálculo do abono. 

Mas,  como  saber  se  o  subsídio  fixado  pela  Lei  n.  10.474/2002 
levava em conta a" diferença de URV"? A resposta não está no 
texto  da  lei,  mas  na  estrutura  da  remuneração  de Ministro  do 
S.T.F ­então vigente.  
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À  época  da  Mensagem  enviada  pelo  Presidente  do  Supremo 
Tribunal  Federal  com  o  projeto  que  se  transformou  na  Lei  n, 
10.474/2002 vigorava a Resolução STF n. 195/2000 cujo artigo 
1° previa: 

"Artigo  1°  ­  A  remuneração  do Ministro  do  Supremo  Tribunal 
Federal será integrada das parcelas: R$ 454,53 (Lei 8.880/94) + 
R$ 1.008,83 (DL n. 2.371/87) + R$ 9.536,74 (Lei 8.448/92), num 
total de R$ 11.000,00." 

Ora, a "parcela da Lei n. 8.880/94" é exatamente a "diferença de 
URV"!! Portanto, ao se fixar na Lei n. 10.474/2002 o subsídio do 
Ministro  que  serviu  de  parâmetro  para  cálculo  do  abono 
variável,  englobou­se  a  "diferença  de  URV"  extinguindo,  com 
isto, eventuais pretensões neste sentido que ainda subsistissem. 

Aliás,  isto  foi  expressamente  apontado  na  Mensagem  que 
encaminhou  o  projeto  de  lei  que  se  transformou  na  Lei  n. 
10.474/2002: 

"A  remuneração  total  da magistratura da União  remanescerá 
composta  unicamente  de  três  parcelas  (vencimento  básico, 
gratificação  e  adicional  de  tempo  de  serviço).  Não  haverá 
possibilidade  de  incidir  sobre  esses  valores  quaisquer  outros 
percentuais,  tal como hoje está a correr, por exemplo, com os 
11,98% relacionados com a conversão da URV."  

Pode­se  concluir  que,  na  fixação  do  subsídio  e,  portanto,  na 
dimensão do abono variável, foi levada em conta a diferença de 
URV.  

Daí duas consequências:  

1 ­ quem recebeu o abono variável da Lei n. 10.474/2002 e não 
havia ganho por decisão administrativa ou  judicial  a diferença 
de URV estava a recebê­la naquele momento embutida no abono.  

2  ­ Ao dizer que o abono da Lei n. 10.474/2002  tinha natureza 
jurídica  indenizatória  não  sujeita  a  imposto  sobre  a  renda,  o 
Supremo  Tribunal  Federal  estava  a  dizer  que  a  "diferença  de 
URV"  até  então  não  recebida  e  que  veio  a  ser  embutida  no 
abono tem natureza indenizatória.  

A  natureza  indenizatória  do  abono  variável  da  Lei  n. 
10.474/2002  e  a  intributabilidade  dessa  verba  pelo  imposto 
sobre a  renda veio a  ser  reconhecida pela Procuradoria Geral 
da  Fazenda  Nacional,  no  Parecer  n.  529/2003  e  estendida 
também  ao  abono  previsto  pela  Lei  federal  n.  10.477/2002 
aplicável aos Procuradores da República pelo Parecer PGFN n. 
923/2003 (ambos referidos na Nota COSIT n. 177/2008). 

No âmbito dos agentes públicos estaduais, a PGFN entendeu que 
a  natureza  da  verba  era  remuneratória  (e,  portanto,  tributada 
pelo  I.R.),  salvo  no  caso  do  Rio  de  Janeiro,  pois  havia  lei 
estadual determinando a aplicação aos Procuradores do Estado 
do abono previsto na Lei n. 10.477/2002. 
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Em  suma,  como  reconhecido  pela  própria  PGFN  os  abonos 
variáveis previstos nas Leis n. 10.474/2002 e n. 10.477/2002 não 
são  alcançados  pela  norma  de  incidência  do  imposto  sobre  a 
renda. 

E acrescenta: 

A Lei Complementar n. 20/2003 e a Lei n. 8.730/2003 do Estado 
da  Bahia  prevêem  expressamente  que  os  pagamentos  nelas 
previstos  dizem  respeito  às  diferenças  pela  conversão  de 
Cruzeiro Real para Unidade Real de Valor ­ URV. Note­se que 
estas Leis: 

1) São de setembro de 2003, portanto, depois da Lei  federal n. 
10.474/2002 que instituiu o abono que englobava a diferença de 
URV e da Resolução n. 245/2002 do Supremo Tribunal Federal 
que afirmou o caráter indenizatório desse abono; 

2)  Aplicam­se  aos  que  não  haviam  até  então  recebido  a 
"diferença de URV" os quais, se estivessem no âmbito federal ou 
no Estado do Rio de Janeiro, a estariam recebendo embutida no 
abono e como verba de natureza indenizatória.  

O quadro aqui exposto mostra que os dispositivos das referidas 
leis do Estado da Bahia, ao preverem que as 36 parcelas em que 
foi dividido o pagamento da diferença de URV tinham natureza 
indenizatória, não veiculam preceitos despropositados à vista do 
contexto jurídico da época. 

Mais  ainda,  se  em  relação  a  idênticas  funções  exercidas  no 
âmbito  federal  e  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  admitiu­se  o 
caráter  indenizatório  por  existir  lei  expressa  determinando  o 
pagamento de verba que englobe a URV, cumpre ser assegurado 
o mesmo tratamento ao Estado da Bahia, sob pena de violação 
ao artigo 150, II da CF/88. 

(GRECO, Marco Aurélio.  Imposto Sobre a Renda: Valores Pagos a Agente 
Públicos  Estaduais  a  Título  de  Diferença  de  URV.  Falta  de  Fundamento 
Jurídico  Para  a União Cobrar  o  Imposto.  Revista  Eletrônica  de Direito  do 
Estado  (REDE),  Salvador,  Instituto  Brasileiro  de  Direito  Público,  nº.  30, 
abril/maio/junho  de  2012.  Disponível  na  Internet: 
<http://www.direitodoestado.com/revista/REDE­30­ABRIL­2012­MARCO­
AURELIO­GRECO.pdf>. Acesso em: 06 de junho de 2016) 

Portanto,  se  o  entendimento  adotado  pelo  STF,  e  também  pela 
Procuradoria  da  Fazenda  Nacional  em  seus  pareceres,  é  no 
sentido de o abono variável recebido pelos magistrados federais 
e  Ministério  Público  Federal  ser  verba  indenizatória,  e  se  tal 
abono  também  é  composto  por  verba  paga  em  razão  da 
conversão  da  moeda  da  época  em  URV,  forçoso  concluir  que 
essa  mesma  verba  quando  prevista  pelas  leis  estaduais  deve 
receber o mesmo tratamento. 

Entendimento  diverso  violaria  o  princípio  constitucional  da 
isonomia  e  a  segurança  jurídica.  Para  o  professor  Roque 
Antônio Carrazza para garantir a segurança jurídica na relação 
Fisco/contribuinte  é mister que  "a  lei  que descreve a ação­tipo 
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tributária  valha  para  todos  igualmente,  isto  é,  seja  aplicada  a 
seus  destinatários  (quer  pelo  Judiciário,  quer  pela 
Administração  Fazendária)  de  acordo  com  o  princípio  da 
igualdade (art. 5º, I da CF)." 

Destaco  ainda  que  o  lançamento  e  acórdão  recorrido  ao 
afastarem o  caráter  indenizatório das  verbas,  sob o argumento 
de que essas serviram para repor "a atualização monetária dos 
salários  do  período  considerado",  reforçaram a  tese de  que  os 
valores ora discutidos não podem ser tributados pelo imposto de 
renda.  Isso  porque  é  passível  na  doutrina  e  na  jurisprudência 
dos  tribunais  que  a  correção  monetária  não  representa 
acréscimo  patrimonial,  é  na  verdade  mecanismo  de 
recomposição da efetiva desvalorização da moeda, seu objetivo é 
preservar  o  poder  aquisitivo  original  em  relação  à  inflação, 
inflação  essa  que  motivou  toda  a  sistemática  de  aplicação  da 
própria URV. 

O Ministro Marco Aurélio, relator do Recurso Extraordinário nº 
565.089,  onde  se  discute  (em  sede  de  Repercussão  Geral)  a 
indenização  por  falta  de  revisão  anual  em  vencimentos  dos 
servidores públicos de São Paulo, externa em seu voto o seguinte 
entendimento: 

O  Supremo  já  assentou  que  “a  correção  monetária  não  se 
constitui em um plus, não é uma penalidade, mas mera reposição 
do  valor  real  da  moeda  corroída  pela  inflação”  –   Agravo 
Regimental  na  Ação  Cível  Originária  nº  404,  da  relatoria  do 
Ministro Maurício Corrêa. 

Nos termos do art. 43 do CTN não se discute que o fato gerador 
do Imposto de Renda é a disponibilidade econômica ou jurídica 
de  renda  (produto  do  capital,  do  trabalho  ou  de  ambos)  ou 
proventos de qualquer natureza, entretanto o conceito de renda é 
limitado e não abrange valores que não representem acréscimo 
ao patrimônio do contribuinte, como é o caso dos autos. 

Portanto,  sob  todos  os  prismas  analisados,  não  vejo  como 
possível  afastar  a  natureza  indenizatória  das  verbas  recebidas 
pelo  Recorrente  à  titulo  de  "diferenças  de  URV",  seja  pela 
aplicação  da  Resolução  nº  245  do  STF,  seja  pelo  fato  de  tal 
medida ter sido adotada no intuito de recompor seu patrimônio 
pela perda experimentada quando da conversação das moedas. 

Diante do exposto, no que  tange a natureza da verba recebida, 
dou provimento ao Recurso Especial do Contribuinte. 

Do pedido subsidiário: 

Vencida  quanto  ao  mérito  haja  vista  a  decisão  da maioria  do 
Colegiado,  manifesto­me  acerca  do  pedido  subsidiário 
formulado  pelo  Recorrente,  por  meio  do  qual  defende  a  não 
incidência  do  Imposto  de  Renda  sobre  os  valores  recebidos  a 
título de juros. 
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Segundo  o  entendimento  do  Recorrente,  invariavelmente,  os 
juros de mora possuem natureza indenizatória, pois sua função é 
a de recompor dano ao patrimônio do beneficiário que deixou de 
receber no tempo certo valor que lhe seria devido.  

Trata­se de  entendimento  compartilhado pelos mais  renomados 
juristas, valendo citar parte do artigo publicado pelo Professor 
Hugo  de  Brito  Machado,  na  Revista  Dialética  de  Direito 
Tributário nº 215 (p. 115/116): 

Não  há  dúvida  quanto  à  natureza  indenizatória  dos  juros  de 
mora.  A  expressão  juros moratórios,  que  é  própria  do  Direito 
Civil,  designa  a  indenização  pelo  atraso  no  pagamento  da 
divida. 

O Código Civil de 1916 estabelecia que as perdas e danos, nas 
obrigações  de  pagamento  em  dinheiro,  consistem  nos  juros  de 
mora e custas, sem prejuízo das pena convencional. E o Código 
Civil vigente estabelece: 

"Art. 404. As perdas e danos, nas obrigações de pagamento em 
dinheiro,  serão  pagas  com  atualização  monetária  segundo 
índices  oficiais  regularmente  estabelecidos,  abrangendo  juros, 
custas  e  honorários  de  advogados,  sem  prejuízo  da  penas 
convencional. 

Parágrafo único: Provado que os  juros de mora não cobrem o 
prejuízo, e não havendo pena convencional, pode o juiz concede 
ao credor indenização complementar." 

Com se vê, o legislador previu que o não recebimento nas datas 
correspondentes dos valores me dinheiro aos quais se tem direito 
implica prejuízo. (...) 

Não se trata de lucro cessante, nem de dano simplesmente moral, 
que  evidentemente  também  podem  ocorrer.  Trata­se  de  perda 
patrimonial  efetiva,  decorrente  do  não  recebimento,  nas  datas 
correspondentes, dos valores aos quais tinha direito. Perda que 
o legislador presumiu e tratou como presunção absoluta que não 
admite  prova  em  contrário,  e  cuja  indenização  com  juros  de 
mora independe de pedido do interessado. 

Ora,  os  valores  recebidos  a  título  de  juros  moratórios  não 
estariam  sujeitos  ao  imposto,  afinal  o  conceito  de  renda  e 
proventos  propostos  pela  Constituição  Federal  exigem  a 
ocorrência  de  um  acréscimo  patrimonial  experimentado  ao 
longo  de  um  determinado  período  de  tempo,  o  que  conforme 
anteriormente exposto não ocorre no presente caso concreto. 

Em que pese concordar com os argumentos acima, entendo que 
a norma regimental prevista no art. 62 do RICARF me impede de 
deixar de aplicar o que determina o art. 16 da Lei 4.506/1964: 

“Art.  16.  serão  classificados  como  rendimentos  do  trabalho 
assalariado  tôdas  as  espécies  de  remuneração por  trabalho  ou 
serviços prestados no exercício dos empregos, cargos ou funções 
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referidos  no  artigo  5º  do  Decreto­lei  número  5.844,  de  27  de 
setembro de 1943,  e no art.  16 da Lei número 4.357, de 16 de 
julho de 1964, tais como:  

(...) 

Parágrafo único. Serão também classificados como rendimentos 
de  trabalho  assalariado  os  juros  de  mora  e  quaisquer  outras 
indenizações  pelo  atraso  no  pagamento  das  remunerações 
previstas neste artigo.” (Grifamos) 

Destaco que o Supremo Tribunal Federal ainda não firmou sua 
posição  em  relação  ao  assunto,  haja  vista  estar  pendente  de 
julgamento o Recurso Extraordinário nº 855.091, recebido sob o 
rito  da  Repercussão  Geral  sob  o  Tema  808  ­  Incidência  de 
imposto  de  renda  sobre  juros  de  mora  recebidos  por  pessoa 
física,  processo  por  meio  do  qual  questiona­se  a 
constitucionalidade dos dispositivos acima descrito. 

Vale  mencionar  que  a  maioria  do  colegiado,  nos  termos  da 
jurisprudência  em  especial  do  RE1.227.133/RS,  entende  que 
apenas  não  são  tributáveis  os  juros  incidentes  sobre  verbas 
isentas ou não tributáveis, assim como os recebidos no contexto 
de perda do emprego. Na situação sob análise,  não se  estando 
diante  de  nenhuma  destas  duas  hipóteses,  trata­se  de  juros 
tributáveis. 

Assim,  diante  do  exposto,  quanto  à  incidência  de  imposto  de 
renda  sobre  os  juros  de mora,  nego  provimento  ao  recurso  do 
Contribuinte. 

 

Voto Vencedor 

Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior, Redator designado. 

Com  a  devida  vênia  ao  entendimento  esposado  pela  Relatora 
quanto à natureza da verba em litígio, ouso discordar quanto à 
não  incidência  do  IRPF  pela  natureza  supostamente 
indenizatória  das  verbas  recebidas,  à  luz  da  aplicação  da  Lei 
Complementar Estadual no. 20, de 2003, e da Resolução STF no. 
245, de 2002. 

A  propósito,  reitero  aqui  considerações  que  teci  quando  do 
julgamento  de  feito  semelhante  no  âmbito  da  1a.  Turma 
Ordinária  1a.  Câmara  da  2a.  Seção  deste  CARF  (Acórdão  no. 
2.101­002.724),  mantendo  de  forma  integral  meu 
posicionamento acerca do assunto, que assim se resume: 

a)  Da  natureza  das  verbas  recebidas  e  da  Lei  Complementar 
Estadual  20, de 2003 Cumpre, primeiramente,  salientar que os 
rendimentos de que trata o presente processo foram recebidos do 
Ministério  Público  do  Estado  da  Bahia,  a  título  de  "Valores 
Indenizatórios  de  URV",  em  atendimento  ao  disposto  pela  Lei 
Complementar do Estado da Bahia n° 20, de 2003, a qual, dentre 
outras  disposições,  preceitua  que  a  verba  em  questão  é  de 
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natureza  indenizatória.  Para  melhor  entendimento, 
transcrevemos, a seguir, os artigos 2° e 3° da Lei Complementar 
do Estado da Bahia n° 20, de 2003: 

Art.  2°  ­  As  diferenças  de  remuneração  ocorridas  quando  da 
conversão de Cruzeiro Real para Unidade Real de Valor ­ URV, 
objeto  da  Ação Ordinária  de  n°  140.97592153­1,  julgada  pelo 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, e em consonância com 
os precedentes do Supremo Tribunal Federal, especialmente nas 
Ações Ordinárias nos. 613 e 614, serão apuradas mês a mês, de 
1°  de  abril  de  1994  a  31  de  agosto  de  2001,  e  o  montante, 
correspondente a cada Procurador e Promotor de Justiça, será 
dividido  em 36  parcelas  iguais  e  consecutivas  para pagamento 
nos meses de janeiro de 2004 a dezembro de 2006. 

Art. 3° ­ São de natureza indenizatória as parcelas de que trata o 
art. 2° desta Lei. 

Com  efeito,  da  leitura  dos  dispositivos  acima  reproduzidos,  é 
possível  concluir,  tal como concluiu a parte  recorrente, que  foi 
atribuída,  pelo  Estado  da  Bahia,  natureza  indenizatória  às 
diferenças  decorrentes  de  erro  na  conversão  da  remuneração 
dos  membros  do  Ministério  Público,  de  Cruzeiro  Real  para 
Unidade  Real  de  Valor  ­  URV,  objeto  da  Ação  Ordinária  em 
questão. Todavia, do exame desses dispositivos  isoladamente, é 
impertinente  inferir  que  se  tratam  de  rendimentos  isentos  do 
Imposto sobre a Renda de Pessoa física. 

Em primeiro lugar, a competência para legislar sobre o imposto 
sobre  a  renda  é  da União,  e  a  lei  acima  transcrita  é  estadual. 
Assim,  não  se  trata,  aqui,  de  invasão  de  competência  do  STF 
pela  União  para  declarar  inconstitucional  a  referida  Lei 
Complementar  Estadual,  mas,  sim,  interpretar  o  diploma  de 
acordo  com  a  competência  tributária  constitucionalmente 
estabelecida,  de  forma  que  os  efeitos  da  referida  LC,  no  que 
tange ao caráter indenizatório das verbas recebidas, se limitem a 
matérias  cuja  competência  seja  do Estado  da Bahia,  visto que, 
de outra  forma,  se estaria a validar a possibilidade de  invasão 
de competência tributária da União por este mesmo Estado. 

Assim,  imprescindível  a  análise  da  natureza  dessas  verbas,  no 
contexto  de  todo  o  direito  positivo,  para  se  concluir  pela  sua 
tributação ou não pelo imposto sobre a renda. Chama a atenção 
o  fato de que as diferenças de URV pagas ao contribuinte pelo 
Ministério  Público  do  Estado  da  Bahia  não  se  destinam  à 
recomposição de um prejuízo, ou dano material por ela sofrido. 

Diferentemente, as verbas recebidas pela contribuinte repõem a 
atualização  monetária  dos  salários  do  período  considerado. 
Nesse sentido, observa­se que o artigo 2° da Lei Complementar 
do Estado da Bahia n° 20, de 2003, deixa claro que se trata de 
diferenças  de  remuneração  quando  da  conversão  de  Cruzeiro 
Real para Unidade Real de Valor ­ URV. 

É  incontornável  a  constatação  que  tais  diferenças  integram  a 
remuneração  mensal  percebida  pela  contribuinte,  em 
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decorrência  do  seu  trabalho,  constituindo  parte  integrante  de 
seus vencimentos. As verbas assim auferidas integram, portanto, 
a  definição  de  renda,  nos  termos  do  artigo  43  do  Código 
Tributário Nacional. Por  fim, de  se  reproduzir uma vez mais a 
jurisprudência  do  STJ,  colacionada  inclusive  em  um  dos 
paradigmas  trazidos  pela  recorrente  (Acórdão  2801­002.742), 
que  sustenta  tal  posicionamento,  no  sentido  de  se  rejeitar  o 
caráter indenizatório das verbas em questão. 

TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  DE  RENDA  RETIDO  NA  FONTE. 
IMPORTÂNCIAS PAGAS EM DECORRÊNCIA DE SENTENÇA 
TRABALHISTA.  NATUREZA  REMUNERATÓRIA. 
RESPONSABILIDADE PELA RETENÇÃO E RECOLHIMENTO 
DO IMPOSTO. FONTE PAGADORA. ALÍQUOTA APLICÁVEL. 
EXCLUSÃO DA MULTA.  

1.  O  recebimento  de  remuneração  em  virtude  de  sentença 
trabalhista que determinou o pagamento da URP no período de 
fevereiro de 1989 a setembro de 1990 não se insere no conceito 
de  indenização,  constituindo­se  complementação  de  caráter 
nitidamente  remuneratório,  ensejando,  portanto,  a  cobrança  de 
imposto de renda.  

(...) 

5.  Recurso  especial  parcialmente  provido  (REsp  383.309/SC, 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJU de 07.04.06);  

Eram,  portanto,  as  verbas  em  questão  tributáveis, 
independentemente  da  denominação  a  elas  conferida  pela  Lei 
Complementar do Estado da Bahia n° 20, de 2003, conclusão em 
perfeita  consonância  e  respaldada  pelos  dispositivos  legais 
mencionados no auto de infração à e­fl. 06. 

b)  Da  Resolução  n.°  245  do  STF A  recorrente  traz  à  baila  a 
Resolução n.° 245 do STF, que, uma vez estendida aos membros 
do Ministério Público da União, por força do artigo 2° da Lei n° 
10.477,  de  2002,  de  despacho  do  PGR  no  âmbito  do  Processo 
Administrativo  1.00.000.011735/2002  e  Pareceres  PGFN  nos. 
529  e  923,  de  2003,  aplicar­se­ia  também  aos  membros  do 
Ministério Público  dos Estados,  de  forma  a  que  se  afastasse  a 
incidência do IRPF sobre as verbas em discussão. 

A  respeito,  verifico  que  a  questão  da  aplicabilidade  da 
Resolução  n°  245  do  STF  aos  valores  recebidos  a  título  de 
diferenças  de  URV  foi  exaustivamente  analisada  pelo 
Conselheiro  Alexandre  Naoki  Nishioka  no  voto  condutor  da 
decisão  proferida  pela  mesma  1a.  Turma  Ordinária  da  1a 
Câmara  da  Segunda  Seção  de  Julgamento  deste  Conselho,  no 
Acórdão  n°  2101­002.388,  de  18  de  fevereiro  de  2014.  Por  se 
aplicar ao caso que aqui se analisa, e por refletir o entendimento 
deste Relator, adota­se o quanto manifestado naquele voto. Veja­
se: 

“(...) 

Fl. 412DF  CARF  MF



Processo nº 10580.721314/2009­66 
Acórdão n.º 9202­006.362 

CSRF­T2 
Fl. 13 

 
 

 
 

12

Buscando  reforçar  o  argumento,  requer  a  contribuinte  a 
aplicação da Resolução n.° 245 do STF, assim como de consulta 
administrativa realizada pela Presidente do Tribunal de Justiça 
do Estado da Bahia, os quais disporiam acerca da remuneração 
dos  magistrados.  No  entanto,  mencionadas  normas  não  se 
aplicam ao fim pretendido pela Recorrente. 

Inicialmente,  cumpre  salientar  que  a  dita  resolução  dispôs 
acerca  da  forma  de  cálculo  do  abono  salarial  variável  e 
provisório  de  que  trata  o  art.  2°  e  parágrafos  da  Lei  n.° 
10.474/2002,  considerando­o  como  de  natureza  indenizatória. 
Neste  sentido,  o  inciso  I  do  art.  1°  trouxe  a  forma  de  cálculo 
deste abono: "I apuração, mês a mês, de janeiro/98 a maio/2002, 
da diferença entre os vencimentos resultantes da Lei n° 10.474, 
de  2002  (Resolução  STF  n°  235,  de  2002),  acrescidos  das 
vantagens  pessoais,  e  a  remuneração  mensal  efetivamente 
percebida  pelo  Magistrado,  a  qualquer  título,  o  que  inclui, 
exemplificativamente, as verbas referentes a diferenças de URV, 
PAE, 10,87% e recálculo da representação (194%)". 

A própria redação da Resolução excluiu do valor integrante do 
abono  as  verbas  referentes  à  diferença  de  URV,  de  onde  se 
interpreta  que  esta  não  tem  natureza  indenizatória,  mas  de 
recomposição  salarial.  Tal  tema  inclusive  já  foi  enfrentado 
Egrégio Superior Tribunal de Justiça, tendo este reconhecido as 
diferenças  entre  a  abono  salarial  tratado  pela  norma  e  a 
diferença  da  URV,  conforme  se  verifica  de  voto  da  Ministra 
Eliana Calmon: 

"Na  jurisprudência desta Casa, colho os  seguintes precedentes, 
que  sempre  distinguiram  as  hipóteses  de  percepção  das 
diferenças  remuneratórias  da  URV  do  abono  identificado  na 
Resolução  245/STF:  (...)"  (STJ,  Recurso  Especial  n.° 
1.187.109/MA,  Segunda  Turma,  Ministra  Relatora  Eliana 
Calmon, julgado em 17/08/2010)" 

E  tal  também  foi  o  entendimento  do  Ministro  Dias  Toffoli,  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  em  decisão  monocrática  proferida 
nos  autos  do  Recurso  Extraordinário  n.°  471.115,  do  qual  se 
colaciona o seguinte excerto: 

"Os  valores  assim  recebidos  pelo  recorrido  decorrem  de 
compensação pela falta de oportuna correção no valor nominal 
do salário, quando da implantação da URV e, assim, constituem 
parte integrante de seus vencimentos. 

As parcelas representativas do montante que deixou de ser pago, 
no  momento  oportuno,  são  dotadas  dessa  mesma  natureza 
jurídica  e,  assim,  incide  imposto  de  renda  quando  de  seu 
recebimento. 

No que concerne à Resolução n° 245/02, deste Supremo Tribunal 
Federal, utilizada na fundamentação do acórdão recorrido, tem­
se  que  suas  normas  a  tanto  não  se  aplicam,  para  o  fim 
pretendido pelo recorrido (...)" (STF, Recurso Extraordinário n.° 
471.115, Ministro Relator Dias Toffoli, julgado em 03/02/2010)" 
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Adicionalmente, caso se tenha leitura diversa da Resolução STF 
no. 245, de 2002, entendo de se aceder, ainda, à argumentação 
da PGFN, no sentido de se cingirem os efeitos da referida e dos 
despachos PGR e Pareceres PGFN em questão aos membros das 
carreiras mencionadas no âmbito das Leis no. 10.474 e 10.477, 
ambas  de  27  de  julho  de  2002  (às  quais,  ressalte­se,  não 
pertence, o recorrente), vedados: 

a)  o  estabelecimento  de  isenção  por  analogia  a  partir  do 
disposto  nos  arts.  97,  VI  e  111,  I  e  II  do  CTN  e  150  §6o.  da 
CRFB; 

b)  o  afastamento  da  hipótese  de  incidência,  delineada  pelos 
dispositivos  legais  de  e­fl.  10,  por  violação  ao  princípio 
constitucional da isonomia, uma vez que é expressamente vedado 
a  este Conselho  afastar a aplicação da  lei  tributária  com base 
em  argumentação  de  violação  a  preceitos  constitucionais, 
consoante  dispõe  o  art.  62  do  Regimento  já  mencionado  e 
Súmula CARF no. 02. 

Conclui­se, portanto, pelo caráter salarial dos valores recebidos 
acumuladamente  pelo  Recorrente,  razão  pela  qual  deverão 
compor a base de cálculo do Imposto sobre a Renda de Pessoa 
Física,  nos  termos  do art.  43  do Código Tributário Nacional  e 
dispositivos  legais  de  e­fl.  06  que  fundamentaram  o  auto  de 
infração, descartado o afastamento da  incidência do  IRPF seja 
pelo disposto na Lei Complementar do Estado da Bahia no. 20, 
de 2003, seja pelo teor da Resolução STF no. 245, de 2002. 

Assim,  opinando  pela  natureza  remuneratória  das  verbas 
recebidas  sob  análise,  voto  por  negar  provimento  ao  Recurso 
Especial do Contribuinte. 

É como voto. 

Em  face  ao  exposto,  voto  por  conhecer  do  Recurso  Especial  e,  no mérito, 
negar­lhe provimento. 

 

(assinado digitalmente) 

Luiz Eduardo de Oliveira Santos 
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